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DESPACHO  : 

1. Esta relatoria adota a praxe de sempre ouvir o Ministério 
Público  e  beneficiar-se  de  suas  judiciosas  manifestações.  Na  situação 
referida na cota de fls.  3741/3750, todavia, encontrava-se o Tribunal na 
véspera do recesso e, portanto, a oitiva do Parquet importaria retardar o 
andamento em pelo menos um mês e meio. Ponderando as circunstâncias 
e  levando  em  conta  a  razoabilidade  inequívoca  do  pedido  de 
prorrogação, deferi-o de pronto.

2. Quanto ao Diretor-Geral da Polícia Federal, Dr. Fernando 
Segovia, já manifestou ele, por escrito nos autos, e oralmente perante este 
relator,  o  compromisso  de  não  interferir  em  qualquer  medida  no 
inquérito  em curso.  Considero-o,  portanto,  devidamente ciente  de que 
deve se abster de qualquer pronunciamento a respeito.

3. Prorrogo o prazo da investigação por 60 (sessenta dias), tal 
como requerido pela autoridade policial, com manifestação favorável da 
Procuradoria-Geral da República.

4. Por fim, quanto ao fato de o Jornal  O Globo, na edição de 
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hoje,  27.02.2018,  ter  divulgado  notícia  sobre  esta  investigação  que,  se 
verdadeira,  contém  informação  protegida  por  sigilo,  existindo  dever 
funcional de preservar tal condição, entendo tratar-se ou de vazamento 
ou de divulgação de informação falsa. Determino, portanto, a instauração 
de inquérito para a apuração de crime funcional (Código Penal, art. 325), 
observado o art. 5º, XIV da Constituição quanto ao direito do profissional 
de imprensa de resguardar o sigilo da fonte.

Publique-se.
Brasília, 27 de fevereiro de 2018

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

Relator
Documento assinado digitalmente
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